
Diário da República, 2.ª série — N.º 157 — 16 de Agosto de 2006 (Apêndice n.º 68) 73

do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
da arguida.

8 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Cândido Barbosa
Gama da Cunha Coutinho. — A Oficial de Justiça, Maria Emília.

Aviso n.º 2862/2006 — AP

A Dr.ª Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães,
juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 122/02.3PGPRT
(206/03), pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Sérgio
Teixeira da Luz, filho de Francisco da Luz e de Maria Olívia Teixeira
Simões, natural de Porto, Miragaia, Porto, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 28 de Janeiro de 1971, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 10962041, com domicílio na Bairro das Campinas,
Bloco 30, entrada 396, casa 42, 4100-106 Porto, por se encontrar
acusado da prática do crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelas disposições conjugadas do artigo 121.º, n.º 1, do
Código da Estrada e do artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 7 de Abril de 2002, por despacho de 7 de
Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

8 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pacheco
de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de Justiça, Ana Luísa.

Aviso n.º 2863/2006 — AP

A Dr.ª Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães,
juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 760/05.2TDPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Ingus Jerins, filho de
Aleksanders Jerins e de Maria Jerins, natural de Letónia, nacional de
Letónia, nascido em 25 de Junho de 1985, titular do passaporte
n.º 827921, com domicílio profissional na Rua Professor Eduardo
Lisboa, 25, rés-do-chão, Abaças, Vila Real, 5000 Vila Real, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de
Outubro de 2004, um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de Outubro de 2004, um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 24 de Outubro de 2004, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 15 de Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto em todos as contas bancárias
em que figure como único titular.

12 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pacheco
de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria José
Pereira.

Aviso n.º 2864/2006 — AP

A Dr.ª Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3651/03.8TDPRT, pendente neste
Tribunal contra a arguida Orlanda Andreia Costa Santos Pereira, filha
de Joaquim Miguel Sousa Santos e de Maria de Fátima da Costa Ribei-
ro Santos, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 24 de Junho de 1982, casada, titular do bilhe-
te de identidade n.º 12040831, com domicílio na Travessa das Matas,
77, casa 5, Santa Marinha. Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-

visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 31 de Dezembro de 2002, por despa-
cho de 14 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

14 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da Silva
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso n.º 2865/2006 — AP

A Dr.ª Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 659/04.0TOPRT-A/242/
04-A, pendente neste Tribunal contra a arguida Erika Zibudaite, filha
de Antanas Zibuda e de Zoia Zibuda, natural de Lituânia, nascida em
7 de Maio de 1983, titular do passaporte n.º Lj 592319, com domi-
cílio na Kaunas, Rasytes Str, 7-32, 48130 Lituânia, por se encontrar
acusado da prática do crime de passagem de moeda falsa, previsto e
punido pelo artigo 265.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, por des-
pacho de 30 de Maio de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por apresentação em juízo.

30 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara Valente
de Sousa Guedes. — A Oficial de Justiça, Rosa Dias.

Aviso n.º 2866/2006 — AP

A Dr.ª Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 9387/04.5TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Maria Luísa Ferreira Simões,
filha de Jerónimo Simões de Sousa e de Maria Amélia Machado Ferreira
da Silva, natural de Guimarães, Gondar, Guimarães, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 17 de Janeiro de 1980, titular do bilhete de
identidade n.º 11981820, com domicílio na Rua do Agoiro, 342, 1.º,
esquerdo, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prá-
tica de dois crimes de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º
do Código Penal, praticado em 8 e 9 de Julho de 2004, foi a mesma
declarada contumaz, em 29 de Maio de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

31 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara Valente
de Sousa Guedes. — A Oficial de Justiça, Rosa Dias.

Aviso n.º 2867/2006 — AP

A Dr.ª Maria Ângela Lopes Ferreira Reguengo da Luz, juíza de
direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 5003/94.0JAPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Joaquim Ferreira Morgado,
filho de Manuel Lourenço Morgado e de Maria de Jesus Pereira, natu-
ral de Portugal, Braga, São João do Souto, Braga, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 18 de Setembro de 1954, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 5830476, com domicílio na Rua Fialho de
Almeida, 70, 4.º, direito, 3800 Braga, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 1 de Março de 1999, por despacho de 1 de


